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ABSTRACT
The insurgency of smart and integrated devices is a new global trend. In this context, the objective of this 

article is to demonstrate the influence that Artificial Intelligence (AI) can have on the patenting world trends 
and legislation. For this, it was discussed the main trends of protection regarding intellectual property and AI, 
since the intellectual property law is controversial on the subject, regarding national protection. The article also 
discussed global trends in papers on AI, deepening the understanding of the technology scenario of one of 
the leading AI companies in Brazil and the world, UBER Technologies INC., which has radically changed the 
world’s transportation mode.
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RESUMO
A insurgência de dispositivos inteligentes e integrados é uma nova 

tendência mundial. Neste contexto, o objetivo deste artigo é demonstrar a 
influência que a Inteligência Artificial (IA) pode surtir em âmbito de patentes 
quanto a tendências mundiais e legislações. Para isso foi discutido acerca das 
principais tendências de proteção quanto a propriedade intelectual e IA, uma 
vez que a lei de propriedade intelectual é controversa quanto ao assunto, em 
matéria de proteção nacional. O artigo também discutiu tendências mundiais 
presentes em documentos acerca de IA, aprofundando-se no entendimento 
do cenário tecnológico de uma das principais empresas de IA, no Brasil e 
no mundo, a UBER Technologies INC., que mudou radicalmente a forma 
de transporte pelo mundo.  

Palavras-chave: Inteligência Artificial, Propriedade Intelectual, Tendências, 
UBER Technologies INC.

RESUMEN
La insurgencia de dispositivos inteligentes e integrados es una nueva 

tendencia mundial. En este contexto, el objetivo de este artículo es demostrar 
la influencia que la Inteligencia Artificial (IA) puede tener en las patentes 
sobre tendencias mundiales y legislaciones. Para esto se discutió sobre las 
principales tendencias de protección con respecto a la propiedad intelectual 
y la IA, ya que la ley de propiedad intelectual es controvertida sobre el 
tema, con respecto a la protección nacional. El artículo también discutió las 
tendencias mundiales en documentos de IA, profundizando la comprensión 
del panorama tecnológico de una de las compañías líderes de IA en Brasil 
y el mundo, UBER Technologies INC., que ha cambiado radicalmente la 
forma de transporte en todo el mundo.

Palabras clave: Inteligencia Artificial, Propiedad Intelectual, Tendencias, 
UBER Technologies INC.

INTRODUÇÃO
Os achados da economia da tecnologia apontam para 

relações multifacetadas e mutuamente determinantes entre 
a atividade cientifica, as produções de instituições de 
pesquisa, a inovação industrial e mudanças no modelo de 
negócios atual, que agregou a tecnologia da informação, 
transformando-a em um ativo intelectual importante para 
o desenvolvimento de uma nova indústria.

Trata-se da quarta revolução industrial, que surgiu 
em meados de 2011, a partir de estratégias do governo 
alemão para enfoque em tecnologia. O conceito básico da 
4° revolução industrial entende que, ao conectar máqui-
nas, sistemas e ativos, as empresas podem criar redes 
inteligentes ao longo de toda a sua rede de produção e, 
com isso, controlar diversas ações de forma autônoma 
(MARKETING DIGITAL, 2019).   

Portanto, vale destacar que a evolução das tecnologias 
de informação e sua introdução nos processos de produ-
ção está transformando a indústria tradicional, elevando-a 
a um novo patamar organizacional, em que a tecnologia 
da informação está em destaque. A fim de fortalecer a 
competitividade no mercado global, uma mudança de 
paradigma na fabricação está sendo discutida em todo 
o mundo. (COLLABO, 2019).   

Neste contexto, é preciso salientar que a insurgên-
cia de dispositivos inteligentes e integrados é uma nova 

tendência mundial.  E com o surgimento de novas tec-
nologias, há também, uma discussão natural em torno 
das formas de comercialização das referidas tecnologias 
e dos mecanismos de proteção da propriedade intelectual 
que as mesmas carregam. 

Nesta toada, frise-se que a inteligência artificial (IA), 
é uma área de conhecimento que tem por finalidade criar 
mecanismos que possam simular a inteligência humana 
de pensar, tomar decisões e de resolver problemas.

 1.Formas de proteção intelectual de programas de 
computador

Em 1998 foi criada a Lei 9.609 que protege a proprie-
dade intelectual de programas de computador, ou seja, 
softwares. Esta lei define o software da seguinte maneira:

“Art. 1º Programa de computador é a expressão de 
um conjunto organizado de instruções em linguagem 
natural ou codificada, contida em suporte físico de 
qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas 
automáticas de tratamento da informação, dispositivos, 
instrumentos ou equipamentos periféricos, baseados em 
técnica digital ou análoga, para fazê-los funcionar de 
modo e para fins determinados.”

Assim, a proteção de softwares é regida por lei diversa 
daquela que trata de patentes de invenção e modelo de 
utilidade. Trata-se da chamada proteção sui generis que 
se insere no contexto da propriedade intelectual. Desse 
contexto surge o registro do software, regido pela Lei 
9.609, que apesar de não ser obrigatório, é aconselhável 
quando houver pretensão comercial dos direitos relacio-
nados ao referido programa de computador. Dessa forma, 
o artigo 2º, §3º: 

Art. 2º (...)
§ 3º A proteção aos direitos de que trata esta Lei inde-
pende de registro.
Art. 3º Os programas de computador poderão, a critério 
do titular, ser registrados em órgão ou entidade a ser 
designado por ato do Poder Executivo, por iniciativa 
do Ministério responsável pela política de ciência e 
tecnologia

Em um outro aspecto, explique-se que o software 
também é matéria de direito autoral, sendo sua criação 
suficiente para garantir o direito, nestes termos, a mesma 
Lei 9.609 aponta: 

Art. 2º (...)
§ 5º Inclui-se dentre os direitos assegurados por esta Lei 
e pela legislação de direitos autorais e conexos vigentes 
no País aquele direito exclusivo de autorizar ou proibir 
o aluguel comercial, não sendo esse direito exaurível 
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pela venda, licença ou outra forma de transferência da 
cópia do programa.

Assim, a proteção que o direito autoral conferido ao 
autor repousa sobre a preservação dos direitos morais, 
incluindo a autoria e os direitos patrimoniais de explora-
ção. Para referência, vale citar os artigos 24 e 29 da Lei 
9.610, que consolida a legislação sobre direitos autorais: 

Art. 24. São direitos morais do autor:
I - o de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da 
obra;
II - o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal conven-
cional indicado ou anunciado, como sendo o do autor, 
na utilização de sua obra;
III - o de conservar a obra inédita;
IV - o de assegurar a integridade da obra, opondo-se 
a quaisquer modificações ou à prática de atos que, de 
qualquer forma, possam prejudicá-la ou atingi-lo, como 
autor, em sua reputação ou honra;
V - o de modificar a obra, antes ou depois de utilizada;
VI - o de retirar de circulação a obra ou de suspender 
qualquer forma de utilização já autorizada, quando 
a circulação ou utilização implicarem afronta à sua 
reputação e imagem;
VII - o de ter acesso a exemplar único e raro da obra, 
quando se encontre legitimamente em poder de outrem, 
para o fim de, por meio de processo fotográfico ou asse-
melhado, ou audiovisual, preservar sua memória, de 
forma que cause o menor inconveniente possível a seu 
detentor, que, em todo caso, será indenizado de qual-
quer dano ou prejuízo que lhe seja causado.

Art. 29. Depende de autorização prévia e expressa 
do autor a utilização da obra, por quaisquer modali-
dades, tais como:
I - a reprodução parcial ou integral;
II - a edição;
III - a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras 
transformações;
IV - a tradução para qualquer idioma;
V - a inclusão em fonograma ou produção audiovisual;
VI - a distribuição, quando não intrínseca ao contrato 
firmado pelo autor com terceiros para uso ou explo-
ração da obra;
VII - a distribuição para oferta de obras ou produções 
mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer 
outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção 
da obra ou produção para percebê-la em um tempo 
e lugar previamente determinados por quem formula 
a demanda, e nos casos em que o acesso às obras ou 
produções se faça por qualquer sistema que importe 
em pagamento pelo usuário;
VIII - a utilização, direta ou indireta, da obra literária, 
artística ou científica, mediante:

a) representação, recitação ou declamação;
b) execução musical;
c) emprego de alto-falante ou de sistemas análogos;
d) radiodifusão sonora ou televisiva;
e) captação de transmissão de radiodifusão em locais 
de freqüência coletiva;
f) sonorização ambiental;
g) a exibição audiovisual, cinematográfica ou por pro-
cesso assemelhado;
h) emprego de satélites artificiais;
i) emprego de sistemas óticos, fios telefônicos ou não, 
cabos de qualquer tipo e meios de comunicação simi-
lares que venham a ser adotados;
j) exposição de obras de artes plásticas e figurativas;
IX - a inclusão em base de dados, o armazenamento 
em computador, a microfilmagem e as demais formas 
de arquivamento do gênero;
X - quaisquer outras modalidades de utilização exis-
tentes ou que venham a ser inventadas.

Caso tais direitos sejam violados, a lei que versa sobre 
direitos autorais trata de sanções, em seu artigo 102 e 
seguintes, determinando que: 

Art. 102. O titular cuja obra seja fraudulentamente 
reproduzida, divulgada ou de qualquer forma utilizada, 
poderá requerer a apreensão dos exemplares reprodu-
zidos ou a suspensão da divulgação, sem prejuízo da 
indenização cabível.

Assim, fica facultado ao autor o registro em órgãos 
públicos ou privados. Trata-se, neste caso, de um registro 
do código-fonte no INPI. Este registro, no entanto, não 
se confunde com a patente e garante o direito de exclu-
sividade na produção, uso e comercialização do software 
registrado. Para realizar este registro é imprescindível que 
se demonstre a autoria sobre o software que se pretende 
registrar. (Nybo et al 2016)

Em especial, no que tange o programa de computador, 
a proteção é garantida pelo prazo de 50 anos, conforme 
o parágrafo 2° do artigo 2 da Lei 9.609:

“§ 2º Fica assegurada a tutela dos direitos relativos 
a programa de computador pelo prazo de cinqüenta 
anos, contados a partir de 1º de janeiro do ano sub-
seqüente ao da sua publicação ou, na ausência desta, 
da sua criação.”

Sendo assim, além da proteção conferida pelo direito 
autoral, o programa de computador pode ser registrado, 
nos moldes da Lei 9.609/98. No entanto, há uma ten-
dência das grandes companhias de software de desenhar 
maneiras diversas de proteção de seus ativos intelectuais, 
protegendo-os através de patentes. Tal questão tem sido 
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enfrentada de maneira controversa e será debatida no 
presente estudo. 

Em primeiro plano, é preciso observar a Lei de pro-
priedade industrial 9729/96, que veda a proteção de 
programas de computador através de patentes, a saber:  

Art. 10. Não se considera invenção nem modelo de 
utilidade:
(...)      
V - programas de computador em si;

Sob um olhar superficial, programas de computador, 
incluindo aplicativos, seriam excluídos da proteção por 
patentes. Ocorre que, a lei veda a proteção do programa 
de computador em si, que é entendido como o código 
fonte, enquanto o conjunto do software com o hardware 
pode ser patenteado, desde que sejam atendidos os requi-
sitos de novidade, atividade inventiva e aplicabilidade 
industrial. Assim, embora seja uma prática pouco utili-
zada no Brasil, é possível requerer a patente de software. 

Desse processo, é possível avaliar que, no processo de 
pedido de registro da patente de software é necessário 
descrever exatamente a invenção criada e essa invenção 
será detalhada em todas as suas etapas e características, 
teoricamente, uma nova versão desse software não estaria 
protegida pela patente solicitada.

A real necessidade da proteção do conjunto software 
e hardware surge do fato de que o direito autoral con-
fere proteção contra violações morais e patrimoniais da 
sua obra, porém não protege o processo ou o produto 
decorrente de sua aplicação.
Assim, no Brasil, há duas formas de proteção para pro-
gramas de computador: (i) o direito autoral; e a (ii) pro-
priedade industrial. Ambos conferem proteção às cria-
ções, porém de forma diversa e, por isso, não podem ser 
confundidos. (Nybo, et al, 2016)

2.O contexto mundial da proteção relacionada a Inte-
ligência artificial 

Conforme cita Russel e Norvig (2014), a IA é um dos 
campos mais recentes nas área de ciência e engenharia 
e seu desenvolvimento começou logo após a 2ª Guerra 
Mundial, tendo sua denominação como tal desde 1956. 

A IA pode ser entendida como uma “ferramenta que 
pode transformar nossa maneira de pensar como o cres-
cimento é gerado”. A partir dela, cria-se potencial para 
superar limitações físicas do capital e da mão-de-obra, 
além de propiciar a abertura de novas fontes de valor e 
de crescimento. Algo que vai além de ser apenas uma 
onda tecnológica.

São diversas as possibilidades intrínsecas à absor-
ção da IA pelas sociedades em diversos âmbitos. E dife-
rentemente do que ocorre com outras tecnologias, há a 
possibilidade da criação de uma nova força de trabalho, 

a qual pode realizar atividades em escala e velocidade 
maior que pessoas; desempenhar tarefas que vão além da 
capacidade humana; além da capacidade de aprendizado 
maior que a humana.

A Organização Mundial de Propriedade Intelectual 
(OMPI em inglês WIPO) iniciou em 2019 a publicação 
de uma série de editoriais tratando de tendências tec-
nológicas em diversos campos. Dentre os quais, frisa-se 
o primeiro editorial da série “WIPO technology trends 
– Artificial Intelligence”, o qual utilizou-se da extração 
de informações tecnológicas da base de publicações cien-
tíficas Elsevier Scopus e da base de dados de patentes 
Questel-Orbit para estudar a era da IA e suas tendências. 
Sendo assim, o mencionado trabalho comentou patentes 
e publicações científicas sobre IA que pudessem desenhar 
o panorama do tema ao decorrer dos anos (WIPO, 2019).

De acordo com o estudo realizado pela WIPO (2019), 
a ideia de IA surgiu em 1950, e desde então foram publi-
cadas aproximadamente 340.000 invenções (patentes de 
invenção) e mais de 1,6 milhões de publicações cien-
tíficas (artigos acadêmicos). Tais dados demonstram a 
importância do tema para o desenvolvimento da indús-
tria mundial, que valoriza bens imateriais, intangíveis, e 
intelectuais, tornando a quarta revolução industrial uma 
realidade mundial. 

O Machine Learning é a técnica de IA dominante e 
se encontra incluído em mais de um terço de todas as 
invenções identificadas (134.777 documentos de paten-
tes). Enquanto o Deep Learning (aprendizado profundo) 
obteve bastante atenção, o que pode ser notado a partir 
dos números de patentes que de 2013 para 2016 cresceu 
em 175%. Bem como “Neural Networking” (redes neurais), 
que cresceu em 46% no mesmo período.

Das tecnologias que envolvem os desenvolvimentos em 
IA, o reconhecimento de imagem é definido como o mais 
popular, estando presente em 49% de todas as patentes 
relacionadas (167.038 documentos de patente). Por outro 
lado, a mesma análise demonstrou que diversos setores e 
indústrias também estão explorando comercialmente a IA. 

Dessa forma, foram identificados 20 campos de aplica-
ção para a IA, a saber: telecomunicações (15%), transporte 
(15%), saúde e ciências médicas (12%), aparelhos pessoais 
(11%) e outros setores:  bancário, entretenimento, seguro, 
indústria, agricultura e redes (Social Networks, Smart 
Cities e The Internet of Things) (WIPO,2019).

E afim de ilustrar os mencionados dados, vale tra-
zer ao presente estudo os principais depositantes nos 
escritórios internacionais de mais relevância, a saber os 
TRIADICS (Japão, Estados Unidos da América e China). 
Assim, conforme o Gráfico 1, dos 30 depositantes de 
maior relevância, 26 são companhias e apenas 4 são uni-
versidades ou Instituições Públicas de Pesquisa. No top 20 
companhias: 12 são japonesas, 3 americanas e 2 chinesas.
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Gráfico 1 – Top 30 Depositantes de Patentes pelo Número de Famílias 

de Patentes

Fonte: WIPO, 2019.

Tem-se que 19 das 20 principais empresas depositan-
tes nessa área mencionam principalmente a função de 
Computer Vision (visão computacional). No caso da IBM 
o maior foco é na linguagem natural de processamento, 
a exemplo disso tem-se o IBM Watson. E o Machine 
Learning se configura como a técnica que está no topo 
de todos os portfólios de patentes desses requerentes.

Na Tabela 1, conforme apresentado abaixo, traz-se 
o número de patentes encontrados durante as buscas da 
WIPO das 5 empresas que mais possuem patentes na área. 

Tabela 1 – Empresas em Destaque e Número de Patentes

Ainda, no sentido de averiguar possíveis grupos de 
pesquisa na área e determinar a maturidade da questão 
da IA, o mesmo estudo, publicado pela WIPO listou as 
principais universidades e centros públicos de pesquisa, 
no sentido de averiguar o índice de exploração da maté-
ria em questão. Conforme Gráfico 2, as universidades 
chinesas lideram o ranking de patentes na área de IA, 
seguidas pelas instituições coreanas.

Gráfico 2 – Top Depositantes de patentes dentre Universidades e Orga-

nizações de Pesquisa Pública em Locais Selecionados

 

Fonte: WIPO, 2019.

3.O contexto filosófico do ciclo tecnológico no mundo.  

O ciclo tecnológico provoca um amplo espectro de 
esperanças e medos. De um lado estão os “tecno-oti-
mistas” que enfatizam os benefícios para a economia e 
para a sociedade, promovendo teorias como a de “sin-
gularidade” da tecnologia, ou mesmo de pós-humanismo 
e transumanismo (BARBOSA, 2017; OLIVEIRA, 2017). 

Os otimistas pregam que o rápido crescimento da 
computação e da IA traz uma série de melhorias através 
da economia. Enquanto de outro lado, têm-se os “tec-
no-pessimistas”, os quais se preocupam com as conse-
quências negativas para a sociedade, em especial quando 
tratamos da IA (BUGHIN et al., 2019).

Na atual era do conhecimento, a indústria 4.0 prega 
fronteiras tecnológicas, tais como a Internet das coisas, 
tecnologias de contabilidade, robôs inteligentes, automa-
ção e IA, que impulsionam o crescimento da produtivi-
dade, aumentando a prosperidade e substituindo tarefas 
mundanas ou perigosas (BUGHIN et al, 2019).

Assim, com o avanço da IA há o surgimento de novos 
empregos e a extinção de outros, cuja substituição pela 
máquina será inevitável. Além disso, as novas tecnologias 
trazem consigo novos riscos, como violação de dados e 
ciberfraude, que requerem mitigação na forma de novas 
abordagens, regulamentação e normas culturais (BUGHIN 
et al., 2019).

Neste contexto, outras formas de contratação e de 
obrigação surgem e com o avanço da IA, tornam-se lucra-
tivas e importantes para economias regionais e mundiais. 
Um caso emblemático é a UBER Technologies INC., que 
apesar de ser a maior forma de transporte individual do 
mundo, não possui veículos de transporte próprios. 

4.Estudo de caso Uber Technologies INC.

A empresa surgiu com a possibilidade de novas for-
mas de contratação (contratos individuais com usuários 
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através de aplicativos) e de pagamento pelo transporte 
“pagamento mobile”.  Cria-se assim, uma nova forma de 
contratação, a dos motoristas parceiros, que tornam-se 
casos emblemáticos relacionados a prestação do serviço 
e a contratação de fornecedores de serviço. 

Tal contexto demonstra que novas formas empresariais 
surgiram diante dos avanços tecnológicos e que a IA tem 
sido o foco de empresas que querem se manter competiti-
vas. Dessa forma, a UBER Technologies tem demonstrado 
seu interesse em investir no desenvolvimento de IA, o 
que pode ser notado pela criação da Uber AI Labs, a 
qual se encontra “no centro das inovações e tecnologias 
com tecnologia IA da UBER.”

A Uber AI Labs tem direcionado seus esforços na 
pesquisa acerca do Machine Learning, entendendo que 
este é fundamental para seu negócio. Além de se dedicar 
ao desenvolvimento da tecnologia em Computer Vision 
buscando soluções de visão computacional e aprendizado 
de máquina de última geração (UBER, 2019)

A Uber tem aplicado também o uso de redes neurais 
desenvolvendo tecnologias em Sensing & Perception para 
entender o movimento de pessoas e coisas em cidades. 
Além de tentar possibilitar uma resposta mais rápida no 
atendimento ao cliente, trazendo modelos de linguagem 
natural e reduzindo o tempo de espera de passageiros 
(UBER, 2019).

Visando trazer um contexto mundial, a partir de uma 
busca pela família de patentes depositadas pela UBER 
Technologies INC. na base de dados comercial Ques-
tel-Orbit, obteve-se como resultado 1.246 patentes. O 
gráfico 4 apresenta os principais domínios tecnológicos 
das patentes encontradas.

Gráfico 4 – Patentes x Domínio Tecnológico

 

Analisando o Gráfico 4, nota-se a partir do domínio 
tecnológico das patentes um investimento significativo 
direcionado a tecnologias como: Tecnologias de Compu-
tador (10,19%), Comunicação digital (9,71%), Telecomu-
nicações (7,48%) e Tecnologias Audio-visuais (2,37%).

E de modo a analisar o impacto destas tecnologias no 
contexto patentário brasileiro, foi realizada uma busca de 
patentes em nome da Uber Technologies INC. na base de 

dados do INPI. Na Tabela 2, estão listados os principais 
pedidos de patente da empresa no Brasil. 

Tabela 02: Pedidos de patente da empresa Uber Technologies INC. no Brasil.

Fonte: Elaboração própria.

 
Em seguida, o Gráfico 03, trata do caminho temporal 

da empresa no Brasil, inclusive no que tange ao deposito 
de patentes. Mostrando como negócios baseados em IA 
e softwares podem encontrar oportunidades para desen-
volver seu portfólio de propriedade intelectual investindo 
em patente. A partir do Gráfico 3 também é possível 
observar que o movimento mais forte da empresa em 
busca de proteção em território brasileiro se iniciou em 
2017, tendo uma patente depositada em 2010.

Gráfico 03: A evolução temporal de pedidos de patente da empresa 

Uber Technologies INC. no Brasil.

 
Fonte: elaboração própria.
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Tal fato revela que, a UBER Technologies INC. não 
manteve a proteção de seus aplicativos através do mero 
registro de seu código fonte. Por ser uma empresa com 
ativos exclusivamente intelectuais, a UBER Technolo-
gies INC. investiu na proteção do conjunto software e 
hardware, sendo seus direitos garantidos na forma da 
pretensão de patente. 

Por esse motivo, a UBER Technologies INC., possui a 
expectativa do direito de exploração do produto decor-
rente da aplicação do software, e não da mera proteção 
contra violações morais e patrimoniais de seu código 
fonte.

CONCLUSÃO
A partir do que foi exposto neste artigo, pôde-se esta-

belecer que o movimento em direção à indústria 4.0 é uma 
realidade. E dentro deste contexto, existem novas necessi-
dades em se tratando de proteção à propriedade intelectual, 
principalmente no que se refere a IA.

Diante disso, o software passou a ter maior importância, e 
sendo assim, necessitar de uma proteção que o dê um maior 
respaldo que a proteção pelo direito do autor. Ou seja, o fato 
de o software poder apenas ser protegido pela legislação de 
patentes como software embarcado pode ser prejudicial para 
as novas tendências tecnológicas no Brasil. Casos esses, em 
que os interessados em proteger suas funções e processos 
têm encontrado artifícios na redação de patentes que os 
possibilite buscar essa proteção. 

Cabe destacar ainda que, conforme colocado neste tra-
balho, a evolução tecnológica a partir da IA traz consigo 
diversas oportunidades, desde a criação de novas fontes 
de renda, novos negócios em meio ao âmbito digital, até 
possibilidades futuras de alterações no corpo humano. E é 
nesse âmbito, que empresas com perfil tecnológico como o 
da UBER Technologies INC. nascem.

E a partir dos levantamentos realizados, pôde-se observar 
que uma empresa como a UBER Technologies INC. encon-
tra na IA, além da oportunidade de criação de um novo 
modelo de negócios, uma abertura para a geração de patentes 
que podem estar ligadas diretamente ou não à IA. Também 
pôde-se perceber, com o estudo de caso que a empresa tem 
buscado se manter em competitividade se desenvolvendo 
conforme as tendências mundiais destacadas no documento 
elaborado pela WIPO.

Logo, apesar de algumas visões pessimistas, é possível 
notar o mercado se moldando às novas tecnologias, e novos 
empregos sendo gerados, bem como relações mais fluidas 
entre empregado e empregador trazidas por meio dos avanços 
tecnológicos e de IA.
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